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RESUMO 

 

 

A presente dissertação de mestrado tem por objeto a análise do Estado de Direito e dos 

seus respectivos princípios, consubstanciados em alguns dos paradigmas constitucionais 

internacionais de densidade, tais como o Rule of Law, Bill of Rights, Ètat Légal e o 

Rechsstaat, bem como o destaque ao método de interpretação  constitucional, considerando 

o garantismo constitucional e o neoconstitucionalismo. O desenvolvimento do trabalho 

também envolve o exame do sistema constitucional brasileiro, a partir de uma perspectiva 

histórica, relacionando-se ao federalismo e à administração pública com destaque, ainda, 

ao direito fundamental à boa administração pública e ao princípio constitucional da 

eficiência. Estabelecidos tais pressupostos, o estudo efetiva-se com a abordagem da 

descentralização administrativa, por meio da delegação de competências, preconizada pelo 

Decreto-lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967, e, dessa forma, fixadas tais premissas, e 

através da seara da administração pública, passa-se à análise de caso da Autarquia Inmetro, 

sua contextualização histórico-legal. E  igualmente será realizado o exame da identificação 

do seu panorama de atuação e do seu modelo de gestão descentralizada. A partir da 

constatação da aproximação da prática federativa do sistema normativo constitucional, a 

análise derradeira englobará a apreciação da delegação de atribuições e a compatibilidade 

com a gestão administrativa, de acordo com o direito fundamental à boa administração 

pública atrelado à contribuição para maior observância ao princípio constitucional da 

eficiência na governança pública.  
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ABSTRACT 

 

 

The analysis of the State of Law and their respective principles, embodied in some of the 

paradigms of international constitutional density, such as the Rule of Law, Bill of Rights, 

Ètat Légal and Rechsstaat, and highlighted the method of constitutional interpretation and 

constitutional considering guaranteeism neoconstitutionalism, will be the subject of the 

first part of the study of the present work. The development of this dissertation also 

involves examining the Brazilian constitutional system, from a historical perspective, 

relating to federalism and public administration with emphasis also in the fundamental 

right to good government and the constitutional principle of efficiency. Established these 

assumptions, the study effectively with the approach of administrative decentralization 

through delegation, advocated by Decree-law n. 200, February 25, 1967, and thus 

established these premises, and through the harvest of the public administration, passed the 

examination of the case of autarchy Inmetro, its historical and legal context, and also will 

be the examination of identification of its panorama of activity and its decentralized 

management model. Noting the practical approach of the federal regulatory system 

constitutional, and the final analysis will include an assessment of the delegation of powers 

and compatibility with the administration, according to the fundamental right to good 

administration pegged the greatest contribution to the constitutional principle of 

observance efficiency in public governance.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

O objetivo do presente estudo é analisar concretamente a delegação de 

competências praticada, há mais de 30 (trinta) anos, pela Autarquia Inmetro – Instituto 

Nacional de Metrologia, Tecnologia e Qualidade –, através do modelo de descentralização 

estabelecido pelo Decreto-lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967, e pelas Leis 5.966, de 11 

de dezembro de 1973, e 9.933, de 20 de dezembro de 1999, respectivamente.  

Procura-se basear a pesquisa em uma linha contemporânea de pensamento, 

todavia, sem perder as importantes contextualizações históricas, com  a intenção de reunir 

os mais variados entendimentos, e dos modelos de sistemas jurídicos de relevância 

internacional. Almeja-se,  inclusive, abordar a sistemática constitucional brasileira, bem 

como a questão federativa, apontando às questões da Administração Pública, e, então, 

direcionando-se para um fim comum “sui generis” no ordenamento jurídico pátrio, que é a 

delegação de competências do Inmetro. 

Nessa perspectiva, será analisado, sob a ótica constitucional, o direito 

fundamental à boa administração e o princípio da eficiência frente ao paradigma do 

Inmetro, que, apesar de  consubstanciado no referido Decreto-lei de 1967, ainda é aplicado 

hodiernamente, em total consonância com o regramento jurídico brasileiro, conforme 

pretende-se demonstrar.  

O presente trabalho foi conduzido, de maneira inicial, abordando as origens do 

Estado de Direito, assim como os princípios constitucionais inspirados nas teorias liberais 

e sociológicas, destacando-se alguns sistemas jurídicos internacionais de densidade, 

sopesando a importância e a influência que tiveram sob os modelos de outros países, de 

acordo com o período histórico.  Tratando, também, de forma breve, da discussão acerca 

da interpretação baseada no garantismo jurídico e no neoconstitucionalismo.  

Nessa via, restou imprescindível trazer à baila uma considerável pesquisa 

doutrinária acerca da matéria, sem a pretensão de esgotá-las, face à importância e à 

extensão da mesma.  

Ato contínuo, será analisado, sob a perspectiva histórica, o sistema 

constitucional brasileiro, a fim de identificar suas reais características, considerando o 

sistema federalista e suas atribuições frente à Carta Magna de 1988. Nessa parte, assente-

se, também, algumas noções de administração pública e  seus desdobramentos com a 



 

 

interface do direito fundamental à boa administração e o princípio constitucional da 

eficiência.  

No último capítulo, será tratada a questão da descentralização administrativa 

brasileira, os meandros da delegação de competências decorrentes do disposto na 

legislação infralegal e também o modelo jurídico praticado pelo Inmetro: como é realizada 

distribuição de atividades, a sua integração e a sua supervisão, com seus 24 (vinte e quatro) 

entes delegados, por meio da análise do seu panorama de atuação.  

Tal exame será importante com o objetivo de verificar o formato da atual 

gestão do Inmetro, a sua proximidade com o pacto federativo e com o modelo cooperativo, 

e também da observância do paradigma da boa administração pública com desígnios na 

ponderação da busca pela eficiência. Assim, importa lançar olhos sobre essa evolução, até 

para melhor compreender os fundamentos do direito constitucional da atualidade.   

Em síntese, justificando e expondo o alinhamento central desta pesquisa, e, 

ainda, o método de análise, o formato de desenvolvimento do tema, em um primeiro 

momento geral, e após, mais específico. Desse modo, busca-se identificar as circunstâncias 

e as situações em que seja crível a busca ao cumprimento zeloso do poder-dever da boa 

governança da administração pública, por meio da delegação de competência, valendo-se  

para tanto do paradigma do modelo jurídico da Autarquia Inmetro.   

  

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

CONCLUSÃO 

 

 

A partir da análise da evolução da estrutura contemporânea de alguns modelos 

jurídicos internacionais em face ao modelo brasileiro, denota-se que houve uma mutação 

considerável nos sistemas constitucionais, assim como o modo de formalização das 

relações entre a Constituição, a Administração Pública e a sociedade.  

Dessa forma, buscou-se demonstrar as correntes distintas de alguns dos 

grandes sistemas jurídicos internacionais, que influenciaram dezenas de outros sistemas em 

todo o mundo, assim como os princípios mais relevantes à conservação do Estado de 

Direito, que promovem a estabilidade do Governo, bem como todas as demais políticas 

públicas necessárias à legitimação dos direitos fundamentais em sua plenitude. 

Conquanto a gestão pública seja objeto estritamente vinculado ao Estado, 

desde a sua gênese, e condicionada a sua própria existência, considera-se incontestável que 

os reflexos da delimitação do Estado de Direito possibilitaram o alinhamento e a fixação de 

diretrizes fundamentais às ações da Administração Pública, de maneira que não apenas 

exija-se a boa administração pública e a eficiência, mas também viabilize-se legalmente a 

formação de modelos de governança delineados de formas pormenorizada, estratégica e 

supervisionada. 

Nesse contexto, afirma-se que o prestígio jurídico da Constituição de 1988, 

atualmente, é constituído por episódios e ideologias, das mais variadas fontes, em 

constantes interações com os mais diversos atores (políticos, sociais e econômicos), 

durante toda a  sua trajetória.  

Paralelamente, ressalta-se que o modelo jurídico não pode ser caracterizado de 

forma estanque, deve-se considerar e priorizar as possibilidades de melhorias, adaptações e 

inovações de forma ininterrupta, com o fito de que o Estado  preste um  serviço público de 

forma adequada, e acompanhe as necessidades hodiernas da sociedades, com gestores 

comprometidos com as estruturas de governo com foco em resultados, para que a 

administração pública de qualidade seja um valor perene e largamente aplicado.  

Assim, buscou-se introduzir, por meio de doutrinas clássicas, 

concomitantemente relacionadas com modelos sui generis de gestão pública praticados 

pelo Inmetro, estimando que o debate persista, promovendo, dessa maneira, os valores 

fundamentais e os procedimentos democráticos aos cidadãos, bem como assegurando a boa 

administração pública aos cidadãos brasileiros, e a eficiência da atuação estatal. 



 

 

Além dos referidos elementos gerais, urge reconhecer que um dos primeiros 

passos ao reconhecimento do direito/dever à boa administração pública como direito 

fundamental é o de reconhecê-lo como uma orientação para a interpretação e 

aproveitamento em todas as áreas jurídicas, por meio de um sistema de freios e 

contrapesos. 

No bojo deste estudo, destacou-se, ainda, a execução indireta das atividades 

delegadas pelo Inmetro e a temática da delegação do poder de polícia administrativa, 

inerente à atividade de Metrologia Legal e de Avaliação da Conformidade, previstas na Lei 

n. 9.933/99, bem como a restrição da delegação de competência somente a entidades 

públicas que reúnam os atributos necessários para esse cometimento. Modelo esse de 

atuação descentralizada aplicado há mais de 40 (quarenta) anos,  sem qualquer registro de 

interrupção ou de suspensão das atividades delegadas. 

Observa-se, diante do exposto, que a referida Autarquia planeja de forma 

eficaz suas atribuições, dentre elas a delegação de competência, através da implementação 

das ferramentas de trabalho referidas com Plano de Trabalho e Plano de Aplicação,  

atentando para possíveis riscos ou desvios de finalidades que possam afetar o equilíbrio de 

suas finanças, em consonância com as prerrogativas definidas no parágrafo 1°, do artigo 1° 

da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, mediante o controle total do cumprimento de 

metas de resultado entre receitas e despesas. 

Nessa perspectiva, é possível asseverar que o Inmetro rompeu o modelo de 

governança calcado apenas em regras, tomando a dianteira do compromisso com a 

observância do sistema constitucional, em cujo núcleo avultam princípios, objetivos e 

direitos fundamentais dotados de aplicabilidade direta e imediata,  possibilitando força 

normativa ao sistema e aos desafios do exercício da boa administração pública, bem como 

garantindo a execução de sua atribuição legal, atendendo as suas áreas finalísticas. 

No âmbito de sua ampla missão institucional, entende-se que o Inmetro 

objetiva fortalecer as empresas nacionais, aumentando sua produtividade por meio da 

implementação de ferramentas de gestão destinadas à melhoria da qualidade de produtos e 

serviços. Ressalta-se que, diante desse panorama, resta evidente a aplicação do princípio 

federativo, por meio da descentralização de atividades, distribuindo-se entre os 23 (vinte e 

três) Estados e 1 (um) Município, a delegação de atividades de sua competência, nos 

termos legais, com o intuito primordial de atender  à sociedade para que se concretize com 

eficiência as suas atribuições legais.  



 

 

Entende-se que a busca pela eficiência na Administração Pública é possível e 

deve permear as ações dos seus respectivos gestores, no intuito de desconstituir o mito das 

dificuldades e dos entraves de se gerir a máquina pública de maneira profissional, 

almejando a melhoria contínua de seus serviços. Nessa mesma via, o cidadão brasileiro 

também tem papel importante, aprimorando a sua concepção e a sua exigência da 

administração pública, esmorecida pelos percalços da cultura do descomprometimento e da 

impunidade dos atos de gestão pública.  

Todavia, é preciso registrar que há na esfera pública outras experiências 

exitosas, assim como a Autarquia Inmetro, dentre outras instituições públicas que não 

foram objetos deste estudo. Assim,  é possível asseverar o surgimento de uma nova postura 

de gestores públicos, que almejam de forma determinada aprimorar os seus conhecimentos 

e habilidades, dedicam-se à governança pública de forma contundente e, muitas vezes, 

mais até do que destinam para as próprias relações pessoais, priorizando a atendimento às 

demandas institucionais, demonstrando, por essa via, o elevado espírito público, para a 

prestação de serviço de qualidade ao cidadão. 

Por força do convênio de delegação de competências, ressalta-se que o Inmetro 

é capaz de  aprimorar as suas ações, de modo que, com seu quadro próprio fique restrito às 

atividades de natureza estratégica, fortalecendo o Estado tecnocrático e cooperativo, e  

permitindo o alcance de resultados significativos em comparação com os demais órgãos 

congêneres no país. Reitera-se que tais instrumentos conveniais integram o marco legal do 

Inmetro e a execução das atividades delegadas são acompanhadas com a observância do 

binômio custo/receita, agregadas ao controle de repasses de gastos previamente aprovados 

e comprovados, atentando sempre à economicidade nas despesas inerentes às atividades 

delegadas. 

Denota-se, ainda, o comprometimento da Autarquia Inmetro no 

desenvolvimento de suas atribuições legais, primando  pela excelência no desenvolvimento 

das atividades e no desafio que  foi atribuído quanto ao atendimento da missão, eis que 

além do atendimento a todos os requisitos exigidos e desejáveis pela legislação pertinente, 

como pelas boas práticas administrativas na busca da gestão técnica efetiva e eficiente da 

máquina pública. Dessa forma, entende-se que a missão institucional de prover confiança à 

sociedade brasileira nas medições e nos produtos, através da metrologia e da avaliação da 

conformidade, promovendo a harmonização das relações de consumo, a inovação e a 

competitividade do País, está sendo atendida, agregada à delegação de competências 

praticada pelo Inmetro, por meio de modernas práticas gerenciais, com foco em resultados 



 

 

e atendimento aos cidadãos, em qualidade de serviços e em eficiência de processos, em 

observância aos princípios da Administração Pública. 

 Por fim, o principal desdobramento desta pesquisa é a conclusão de que a 

aplicação do direito fundamental à boa administração pública, exaltando o princípio da 

eficiência, está atrelado em nosso direito pátrio à Constituição Federal, inerente ao Estado 

de Direito, não se tratando de discricionariedade administrativa, mas sim de atribuição 

cogente do gestor público, na qual após devidamente identificada seu modus operandi é 

possível e deve robustecer e enaltecer atividades dos órgãos públicos, com a possibilidade 

de fomentar a mudança de paradigmas, por meio da escolha de ferramentas de gestão 

adequadas, com a busca de uma força de trabalho cooperativa e capacitada, e também  

através do aumento da conscientização da sociedade de seus direitos constitucionais. 
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